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RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
 
RESOLUÇÃO Nº 03, DE 18 MAIO DE 2020
 
Altera o Regimento Interno do Conselho de Recursos Fiscais do Estado do Rio Grande do Norte, aprovado Pela Resolução nº 001/2009, 8 de dezembro de 2009
 
               O Conselho de Recursos Fiscais, no uso de suas atribuições e tendo em vista deliberação unânime dos seus membros presentes na sessão extraordinária realizada em data de 18 de maio de 2020,
 
               
RESOLVE:
 
              
Art. 1º O Regimento Interno do Conselho de Recursos Fiscais do Estado do Rio Grande do Norte, aprovado pela Resolução nº 001/2009, de 8 de dezembro de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações:
 
“Art. 51. As sessões extraordinárias são convocadas pelo Presidente ou pela maioria do Conselho, com antecedência mínima de quarenta e oito horas, salvo às relativas a julgamento de processos mediante videoconferência, que se darão com antecedência de cinco dias e por convocação exclusiva do Presidente.
 
...........................................................................................................................” (NR)
 
“TÍTULO II
......................................................................................................................................
CAPÍTULO IV
......................................................................................................................................
 
SEÇÃO IV
Das Sessões de Julgamento por Videoconferência
 
 Art. 79-A Os julgamentos de processos poderão ser realizados mediante o uso de videoconferência em relação à matéria de baixa complexidade, eleita pelo Relator do respectivo processo e autorizado pelo Presidente.
 

§1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, serão considerados de baixa complexidade os processos cuja matéria tenha sido objeto de decisões reiteradas ou sumuladas pelo Conselho de Recursos Fiscais.

 

§2º Fica garantida aos interessados a realização da sustentação oral ou a participação como espectador ouvinte, atendidas as seguintes condições:

 
I - inscrição prévia do interessando, requerida por meio de e-mail ao CRF, até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da sessão;
 
II - uso do aplicativo utilizado pelo CRF para a realização da videoconferência e equipamento necessário, de responsabilidade do interessado.
 
§3º Considera-se renúncia tácita do direito à participação na videoconferência o não atendimento ao disposto no §2º, deste artigo.
 
§4º Aos interessados em realizar a sustentação oral é permitido solicitar a retirada do processo da pauta de julgamento por videoconferência, hipótese em que será submetido ao julgamento presencial.
 
§5º Nos casos de impossibilidade técnica na realização ou conclusão dos julgamentos, na forma do caput deste artigo, os processos serão objetos da pauta subsequente de sessão julgamento por videoconferência ou presencial, a que ocorrer primeiro.
 
§6º Aplicam-se às sessões de julgamento por videoconferência as demais disposições referentes às sessões presenciais, sem prejuízo das adequações e ajustes necessários ao alcance da efetividade do julgamento.
 
§7º Nos casos de processos físicos, em havendo impossibilidade técnica no envio por e-mail dos arquivos digitalizados aos Conselheiros e ao Procurador  do Estado, inclusive das provas, mídias eletrônicas e de demais anexos juntados aos autos, permanecerão submetidos ao julgamento em sessão presencial, ainda que atendam ao disposto no §1º deste artigo. ”(NR).
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Conselho de Recursos Fiscais - CRF, em Natal/RN, 18 de maio de 2020.
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